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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Diante da publicidade dos 
acontecimentos sobre corrupção envolvendo os 
setores privado e público o país, durante o governo 
da ex-presidente Dilma Rousseff, promoveu a 
edição da Lei 12.846/2013, conhecida como a 
lei anticorrupção. Como é sabida a corrupção é 
um problema sistêmico no Brasil desde o seu 
descobrimento, entretanto, não é razão para a 
perpetuação destes atos geração após geração. 
Tanto as instituições devem ser fortalecidas 
como também o comportamento do cidadão 
e do administrador público devem partir dos 
princípios básicos de ética e de boa-fé evitando 
a malícia para atender apenas as pretensões 
particulares lesionando o patrimônio público e 
consequentemente minimizando o exercício de 
direitos por parte dos cidadãos. Recentemente 
um programa de planejamento tem ganhado 
notoriedade na governança corporativa privada 
no Brasil: a compliance, em razão dos grandes 
escândalos envolvendo grandes grupos em atos 

criminosos com gestores públicos. Embora seja 
um tema novo por aqui, o instituto já existe há 
mais de meio século com sua origem nos EUA na 
estruturação de condutas íntegras e éticas dentro 
das empresas para o combate de ilícitos. É um 
programa de autorregulação de conduta dentro da 
corporação para que tanto o presidente quanto os 
colaboradores da empresa trabalhem e realizem 
negócios de forma idônea e transparente, o 
objetivo é a redução/eliminação de fraudes no 
mundo corporativo. O que nos interessa é a 
aplicabilidade da compliance no âmbito público, 
contribuindo para a construção de estruturas de 
boa governança tornando um facilitador para o 
gestor sem comprometer o interesse público e 
promovendo o desenvolvimento das instituições. 
O Brasil tem dado sinais de mudanças, a 
princípio, com a edição de leis neste sentido 
como: a lei anticorrupção, a lei de crime de 
“lavagem” de dinheiro e em 2016 foi editada a 
Lei 13.303 reconhecendo em seu art. 9̊, § 4o 
o programa de compliance dentro dos entes 
públicos. Contudo, a edição apenas de leis e 
regramentos não é suficiente para a modificação 
comportamental, a consolidação de ações dentro 
das instituições deve ser praticada efetivamente 
como é exemplo da Petrobrás que tem adotado 
tal sistemática promovendo transparência em 
suas relações. Dessa forma, percebe-se que 
um programa de compliance contribuirá para a 
formação de equipes íntegras promovendo uma 
cultura ética e a reputação do ente com maior 
credibilidade. 
PALAVRAS-CHAVE: Direito Administrativo, 
Compliance, Corrupção.
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ABSTRACT: Given the publicity of events about corruption involving the private and public 
sectors, the country, during the government of former President Dilma Rousseff, promoted the 
enactment of Law 12.846/2013, known as the anti-corruption law. As it is known, corruption is 
a systemic problem in Brazil since its discovery, however, it is not a reason for the perpetuation 
of these acts generation after generation. Both institutions must be strengthened, as well 
as the behavior of citizens and public administrators must start from the basic principles of 
ethics and good faith, avoiding malice to meet only private claims, injuring public property and 
consequently minimizing the exercise of rights by the public. of citizens. Recently, a planning 
program has gained notoriety in private corporate governance in Brazil: compliance, due to 
the major scandals involving large groups in criminal acts with public managers. Although it 
is a new topic here, the institute has existed for more than half a century with its origins in the 
USA in the structuring of integrity and ethical conduct within companies to combat illicit acts. It 
is a program of self-regulation of conduct within the corporation so that both the president and 
the company's employees work and conduct business in a reputable and transparent manner, 
the objective is the reduction/elimination of fraud in the corporate world. What interests us is 
the applicability of compliance in the public sphere, contributing to the construction of good 
governance structures, making it a facilitator for the manager without compromising the public 
interest and promoting the development of institutions. Brazil has shown signs of change, at 
first, with the enactment of laws in this sense, such as: the anti-corruption law, the money 
laundering crime law and in 2016 Law 13,303 was edited, recognizing in its art. 9, § 4, the 
compliance program within public entities. However, issuing only laws and regulations is not 
enough for behavioral modification, the consolidation of actions within the institutions must 
be practiced effectively, as is the example of Petrobras, which has adopted such a system, 
promoting transparency in its relationships. In this way, it is clear that a compliance program 
will contribute to the formation of integrity teams promoting an ethical culture and the entity's 
reputation with greater credibility.
KEYWORDS: Administrative Law, Compliance, Mediation.

1 |  INTRODUÇÃO 
Como é de conhecimento geral a corrupção é um problema sistêmico no Brasil 

desde o seu descobrimento e um exemplo interessante é citado no trabalho de doutorado 
de Lucas Rocha Furtado retirado do livro de Wilson Martins, sobre a criação da Companhia 
do Comércio do Maranhão nos primeiros anos após o descobrimento:

“A companhia andou longe de funcionar corretamente: os pesos e medidas de que 
usavam eram falsificados; as fazendas e comestíveis expostos à venda, da pior qualidade, 
e até corruptos; e tudo em quantidade insuficiente para abastecimento do mercado, e por 
preços superiores aos taxados. O próprio governador estava metido na ladroeira: o cravo 
que produzia, bem como o de Pascoal Jansen era depositado em palácio e embarcado com 
prioridade, para não falar nas negociatas laterais que ambos faziam. Quando a situação se 
tornou economicamente intolerável, irrompeu o ato de desespero, que foi a revolta.”1

1 MARTINS, Wilson. A História da Inteligência Brasileira. Ed. Cultrix, 2ª edição.
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Percebe-se que desde o seu início o país era assaltado por gente sem qualquer 
compromisso de formar uma sociedade estruturada nos princípios da moralidade e da boa-
fé. O interesse individual, do “preciso tirar uma vantagem” desde sempre foi uma máxima 
e nota-se este sentimento até nos dias atuais em todas as escalas da sociedade. Os 
recentes acontecimentos televisionados todos os dias, é uma prova dessa perpetuação de 
lesão e depredação do patrimônio público prejudicando o exercício de direito dos cidadãos 
apenas para atender interesses particulares fazendo com que as instituições caiam em 
total descrédito. Contudo, a administração pública deve ser fortalecida como também o 
comportamento do cidadão e do administrador público devem partir dos princípios básicos 
de ética e de boa-fé evitando a malícia para atender apenas as pretensões pessoais. 

A busca de condutas virtuosas é uma constante mundial e por aqui, embora 
engatinhando, há uma esperança de que novos comportamentos sejam absorvidos. 
Recentemente um programa de planejamento tem ganhado notoriedade na governança 
corporativa privada no Brasil: a compliance, em razão dos grandes escândalos envolvendo 
grandes grupos em atos criminosos com gestores públicos. O presente trabalho tem o 
intuito de demonstrar que um programa organizado direcionado aos termos de conduta 
para prevenção de ilícitos dentro de um ambiente corporativo será de grande valia para 
uma relação saudável entre particulares/administração pública e administração pública/ 
seus entes.  

2 |  DESENVOLVIMENTO
O termo compliance é de origem inglesa e significa conformidade, obediência, 

cumprimento, Willian S. Laufer e Saavedra esclarecem respectivamente:2

“Compliance is an empowered accountability that is driven down the corporate 
hierarchy through the firm´s structure, processes, and decisions. Compliance should be 
institutionalized to shape an organization´s guinding values, to create an environment that 
supports ethically sound behavior, and to instal sense of shared accountability among 
employees.”

“Compliance estabelece uma relação, portanto, entre um “estado de conformidade” e 
uma determinada “orientação de comportamento”. Se esta “orientação de comportamento” é 
uma norma jurídica, está-se diante de Compliance jurídico, cuja designação varia conforme 
a área do direito, a qual a norma a ser seguida se insere.”3

A palavra acabou virando uma nomenclatura para um regramento de conduta dentro 
do mundo corporativo para combater práticas corruptivas tanto de funcionários quanto do 
presidente da empresa. Este sistema de organização teve início nos EUA na estruturação de 

2 LAUFER, Willian S. Corporate Liability, Risck Shifting and the Paradox of Compliance. Vanderbilt Law Review, v. 52, 
1999.
3 SAAVEDRA, Giovani Agostini. Compliance criminal: revisão teórica e esboço de uma delimitação conceitual. Revista 
Duc In Altum Cadernos de Direito, vol. 8, nº15, mai.-ago., 2016.
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condutas íntegras e éticas dentro das empresas para o combate de ilícitos. É um programa 
de autorregulação de conduta dentro da corporação para que tanto o presidente quanto os 
colaboradores da empresa trabalhem e realizem negócios de forma idônea e transparente, 
o objetivo é a redução/eliminação de fraudes no mundo corporativo. A Siemens é um 
exemplo dentro do meio privado e no setor público a Petrobrás4 vem investindo esforços 
para uma nova concepção de trabalho e relações comerciais.5 

O país tem dado sinais de mudanças, a princípio, com a edição de leis neste sentido 
como: a lei anticorrupção, a lei de crime de “lavagem” de dinheiro e em 2016 foi editada 
a Lei 13.303 que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios reconhecendo em seu art. 9̊, § 4o o programa de compliance 
dentro dos entes públicos. Contudo, a edição apenas de leis e regramentos não é suficiente 
para a modificação comportamental, a consolidação de ações dentro das instituições deve 
ser praticada efetivamente como é exemplo da Petrobrás que tem adotado tal sistemática 
promovendo transparência em suas relações e tais atitudes devem ser implementadas 
em todos os setores da administração pública (direta e indireta e seus prestadores de 
serviços). Dessa forma, percebe-se que um programa de compliance contribuirá para a 
formação de equipes íntegras promovendo a reputação do ente com maior credibilidade e 
favorecendo uma cultura ética. 

3 |  CONCLUSÃO
Percebe-se que é um caminho longo, mas não impossível!  Depende de um conjunto 

de fatores o principal seria a reformulação no sistema de ensino porque o grande mal da 
corrupção vem do baixo nível de educação, a má formação do cidadão. Como não há 
um interesse efetivo neste aspecto uma medida paliativa é contar com a predisposição 
de dirigentes, a boa vontade em mudar comportamentos arcaicos e desonestos, o 
fortalecimento da administração pública com uma estrutura, mecanismos e transparência 
em suas relações6 e o compliance é um programa de estruturação interessante para a 
4 O ano de 2017 marcou a consolidação de diversas ações na Petrobras visando o aprimoramento contínuo do nosso 
ambiente de compliance, em especial as ações de prevenção. Com o objetivo de fomentar a cultura de conformidade 
no ambiente empresarial.http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/nosso-ano-em-compliance.htm
5 O compliance é uma prática corporativa que pode ser tocada por um departamento interno da empresa ou de for-
ma terceirizada. Seu objetivo é analisar o funcionamento da companhia e assegurar que suas condutas estejam de 
acordo com as regras administrativas e legais, sejam essas regras externas (do país, estado e cidade onde ela atua) 
ou internas (da própria empresa). A multinacional Siemens ajudou a colocar o assunto na pauta política do Brasil 
em 2013. A própria empresa confessou a entidades antitruste brasileiras participar de um cartel para a compra de 
equipamento ferroviário, manutenção e construção de linhas de trens e metrô no Distrito Federal e em São Paulo. 
O esquema foi detectado pelo seu setor interno de compliance, criado em 2007 após um escândalo revelar que a 
multinacional, que tem sede na Alemanha, vinha pagando propina em diversos países. No ano seguinte, a Operação 
Lava Jato se tornou pública com sua primeira grande rodada de prisões e apreensões. Elas levariam à condenação de 
executivos de algumas das maiores construtoras do país em razão de um mega esquema de corrupção na Petrobras. 
Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/07/24/O-que-%C3%A9-compliance.-E-por-que-as-
-empresas-brasileiras-t%C3%AAm-aderido-%C3%A0-pr%C3%A1tica
6 O Portal da Transparência do Governo Federal é uma iniciativa da Controladoria-Geral da União (CGU), lançada em 
novembro de 2004, para assegurar a boa e correta aplicação dos recursos públicos. O objetivo é aumentar a transpa-

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/07/24/O-que-%C3%A9-compliance.-E-por-que-as-empresas-brasileiras-t%C3%AAm-aderido-%C3%A0-pr%C3%A1tica
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/07/24/O-que-%C3%A9-compliance.-E-por-que-as-empresas-brasileiras-t%C3%AAm-aderido-%C3%A0-pr%C3%A1tica


 
O direito e sua práxis 2 Capítulo 15 179

prática de condutas éticas que contribuíra para a redução do nível de corrupção.
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